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A função social da propriedade privada é um princípio consagrado na Constituição 

brasileira de 1988, que, em seu artigo 170, preceitua que “a ordem econômica, fundada 

na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos 

existência digna, conforme os ditames da justiça social, observado, dentre outros, o 

Princípio da Função Social da Propriedade”.  

Como ampliação do conceito de função social da propriedade, surge o Princípio da 

Função Social da Empresa, que se contrapõe à Teoria do Acionista.  

Segundo este princípio, os bens de produção devem ter uma função social. A 

obrigação do proprietário é destiná-los à realização da produção e distribuição de bens 

úteis à comunidade, gerando riquezas e empregos. Uma empresa geradora de riquezas e 

de empregos cumpre sua função social.  

O princípio da função social da empresa busca estabelecer um equilíbrio entre a 

nova ordem econômica social e as idéias do liberalismo clássico, mesclando elementos 

de ambos. Diante dessa nova concepção, o lucro, por si só, não é mais um elemento 

capaz de justificar a existência de uma empresa. A missão das companhias privadas não 

é somente gerar lucro; este é uma recompensa justa e legítima a ser recebida pelos 

investidores, que aceitaram correr o risco de aplicar seu capital em um empreendimento 

produtivo.  



Outra forma de atuação empresarial que se coaduna com a função social da 

empresa é a busca pelo desenvolvimento sustentável. Exerce função social a empresa 

que utiliza os recursos naturais de forma justa e reduz ao mínimo o impacto de suas 

atividades no meio ambiente.  

Responsabilidade sócio-ambiental é a “forma de gestão que se define pela relação 

ética e transparente da empresa com todos os públicos com os quais ela se relaciona e 

pelo estabelecimento de metas empresariais compatíveis com o desenvolvimento 

sustentável da sociedade, preservando recursos ambientais e culturais para as gerações 

futuras, respeitando a diversidade e promovendo a redução das desigualdades sociais”.  

Bem assim, o respeito às leis trabalhistas e aos interesses dos empregados 

também demonstram o princípio da função social pautando as relações da empresa com 

seus empregados. Tal forma de atuação empresarial prevê, além da observância aos 

direitos trabalhistas, respeito à dignidade dos trabalhadores, em seus diversos aspectos. 

Uma empresa realiza sua função social com a opção por ações que promovam a 

dignidade da pessoa humana, como a valorização do trabalho, a busca do pleno emprego 

e a redução das desigualdades sociais.  

Hoje, os consumidores estão mais exigentes e demonstram preocupação com o 

futuro do nosso ambiente, o que tem alterado seu comportamento ao adquirir um produto. 

Dá-se preferência hoje aos ecologicamente sustentáveis, que não agridem a natureza, 

sem se esquecer da qualidade.  

Empresas de diferentes atividades estão tentando se adaptar a essa nova 

realidade, e atender a essa nova busca do consumidor.  

O professor Fernando Almeida, presidente do Conselho Empresarial Brasileiro 

para um Desenvolvimento Sustentável desde 1997, quando perguntado sobre como a 

sustentabilidade interfere no mundo dos negócios atualmente, respondeu: “Ao mesmo 

tempo em que exige a articulação do chamado mundo tripolar (empresas, governos e 



sociedade civil), a sustentabilidade coloca esses atores diante de uma maior exposição 

pública. Portanto, no caso das empresas, elas precisam responder a todas as demandas 

impostas por essa nova realidade, seja por riscos ambientais, como aquecimento global e 

escassez de água, seja por riscos sociais, como pobreza e educação, seja por riscos 

legais e morais. Vale ressaltar que essa mudança a que estamos nos referindo é 

inexorável e tende a se processar de forma cada vez mais rápida e intensa. O 

desaparecimento de empresas, assim como o surgimento de outras, tem acontecido na 

história recente. A diferença é que os fatores que induzirão esse processo deixarão de ser 

apenas conhecidos do mercado tradicional, no qual o foco da empresa restringe-se aos 

acionistas e investidores”.  

O lucro é e continuará sendo um dos pilares para que qualquer empresa 

permaneça no mercado. As primeiras avaliações contábeis das empresas que adotaram a 

cultura da ecoeficiência dão conta de que lucratividade e sustentabilidade são 

compatíveis. Quando você cria mecanismos para reusar água, racionalizar energia ou 

reaproveitar matérias-primas você está reduzindo o impacto do processo produtivo no 

meio ambiente e, ao mesmo tempo, aumentado a competitividade do seu produto, tanto 

do ponto de vista tangível como do intangível. Porém, a discussão sobre lucro deve 

receber um maior aprofundamento.  

O desenvolvimento sustentável acontece como uma revolução silenciosa. E, como 

em qualquer processo revolucionário, há ruptura de ações e de conceitos. O lucro, sob o 

ponto de vista da sustentabilidade, deve ser visto de uma maneira mais ampla e no longo 

prazo. O lucro obtido a qualquer preço não é perene. Muitas empresas faliram por não 

enxergar que a manutenção dos negócios depende dos serviços ambientais. Isso 

aconteceu, por exemplo, com a indústria da sardinha na baía de Guanabara. A 

sobrepesca esgotou o estoque do pescado na região, as empresas fecharam e milhares 



de famílias ficaram sem o sustento. A equação do lucro hoje inclui o esse da 

sobrevivência. Lucro é igual a cifrão mais o esse de sobrevivência. 

A atuação empresarial, em relação aos consumidores, também deve ser orientada 

pelo princípio da função social. O Código de Defesa do Consumidor determina a 

responsabilidade empresarial pela prestação de serviços e pela qualidade dos produtos, 

reconhecendo a função social da empresa ao estabelecer finalidades sociais e proteção 

aos interesses do consumidor (CDC, art.51).  

A questão da responsabilidade social tem sido tema recorrente no mundo dos 

negócios. Há uma crescente preocupação por parte das empresas brasileiras em 

compreender seu conceito e dimensões e incorporá-los à sua realidade. Muitas empresas 

já se mobilizaram para a questão e estruturaram projetos voltados para uma gestão 

socialmente responsável, investindo na relação ética, transparente e de qualidade com 

todos os seus públicos de relacionamento.  

Essas iniciativas, apesar de apresentarem resultados positivos, representam, na 

maioria das vezes, ações pontuais e desconectadas da missão, visão, planejamento 

estratégico e posicionamento da empresa e, conseqüentemente, não expressam um 

compromisso efetivo para o desenvolvimento sustentável.  

Em muitos casos, as empresas brasileiras acabaram por associar responsabilidade social 

à ação social,seja pela via do investimento social privado, seja pela via do estímulo ao 

voluntariado. Esse viés de contribuição, embora relevante, quando tratado de maneira 

isolada, coloca o foco da ação fora da empresa e não tem alcance para influenciar a 

comunidade empresarial a um outro tipo de contribuição, extremamente importante para a 

sociedade: a gestão dos impactos ambientais, econômicos e sociais provocados por 

decisões estratégicas, práticas de negócio e processos operacionais. Para que se 

compreenda esta abordagem mais ampla, que podemos chamar de sustentabilidade 

empresarial, é necessário que se conheça previamente o conceito de desenvolvimento 



sustentável. A definição mais comumente aceita é a criada em 1987, na Comissão 

Brundtland, que determina que o desenvolvimento sustentável é aquele que “satisfaz as 

necessidades do presente sem comprometer a capacidade de as futuras gerações 

satisfazerem suas próprias necessidades”.  

Já a sustentabilidade empresarial, segundo o Instituto Ethos, consiste em 

"assegurar o sucesso do negócio a longo prazo e ao mesmo tempo contribuir para o 

desenvolvimento econômico e social da comunidade,um meio ambiente saudável e uma 

sociedade estável". O conceito de sustentabilidade empresarial pressupõe,então,que a 

empresa cresça, seja rentável e gere resultados econômicos, mas também contribua para 

o desenvolvimento da sociedade e para a preservação do planeta. Trata-se do conceito 

do Tripple Bottom Line, que determina que a empresa deve gerir seus resultados, focando 

não só no resultado econômico adicionado,mas também no resultado ambiental e social 

adicionado.  

O conceito de responsabilidade social empresarial traz, ainda, a questão da 

relação da empresa com seus diversos públicos de interesse, conforme expresso na 

definição do Instituto Ethos: “Responsabilidade social empresarial é a forma de gestão 

que se define pela relação ética e transparente da empresa com todos os públicos com os 

quais ela se relaciona e pelo estabelecimento de metas empresariais compatíveis com o 

desenvolvimento sustentável da sociedade, preservando recursos ambientais e culturais 

para as gerações futuras, respeitando a diversidade e promovendo a redução das 

desigualdades sociais”.  

Dito de outra maneira, espera-se cada vez mais que as organizações sejam 

capazes de reconhecer seus impactos ambientais, econômicos e sociais e, a partir desse 

pano de fundo, construam relacionamentos de valor com os seus diferentes públicos de 

interesse, os chamados stake-holders – público interno, fornecedores, clientes, acionistas, 

comunidade, governo e sociedade, meio ambiente, entre outros. Embora já haja diversos 



exemplos de práticas de gestão socialmente responsável, a inserção da sustentabilidade 

e responsabilidade social às práticas diárias de gestão ainda representa um grande 

desafio para grande parte da comunidade empresarial brasileira. A associação desses 

conceitos à gestão dos negócios deve necessariamente expressar o compromisso efetivo 

de todos os escalões da empresa, de forma permanente e estruturada.  

O compromisso do público interno traduz a qualidade da inserção do tema na 

cultura organizacional. Em outras palavras, uma organização não consegue ratificar a sua 

identidade sem que seu público interno – seus colaboradores mais diretos – o faça em 

suas relações cotidianas. É por conta disso que a sustentabilidade e a responsabilidade 

social empresarial não pode ser atribuída apenas em nível institucional, mas precisa ser 

ratificada pelo público interno que reconstrói um contexto organizacional mais inclusivo. 

A educação corporativa e os sistemas de gestão têm um papel essencial nisto. 

Essa nova visão pressupõe um processo de profunda mudança na cultura organizacional 

e, conseqüentemente, nos processos, produtos e, em última análise, nos modelos de 

negócio. Em muitos casos, a alta direção está compro-metida com a sustentabilidade 

empresarial, mas não encontra mecanismos para fazer com que seu público interno 

assimile este conceito e mude sua postura.  

Por outras vezes, a lógica de mercado, que pressiona pela minimização de custos 

e maximização de resultados no curto prazo, impede uma reflexão maior sobre a função 

social de cada negócio. Em última análise, o ideal seria que as empresas de medica-

mentos fossem, na realidade, empresas de saúde; as empresas automobilísticas, 

empresas de transporte e mobilidade, e assim sucessivamente. Cada negócio encontraria 

sua verdadeira função social, em um mundo em que as relações de poder e consumo 

devem ser repensadas. 

Há algumas iniciativas que podem ajudar a corporação a caminhar rumo a esta 

mudança. As empresas podem, por exemplo, provocar momentos de formação sobre o 



tema da responsabilidade social e o desenvolvimento sustentável, convidando seus 

públicos de interesse a refletirem sobre sua atuação em relação a essas questões. Esse 

processo de educação para a sustentabilidade é fundamental para que se compreenda o 

contexto e a necessidade de mudança.  

Outro passo importante seria a realização de um diagnóstico abrangente sobre as 

oportunidades e ameaças para uma gestão sustentável. Com base nesse diagnóstico, a 

empresa implementaria medidas corretivas para processos que estivessem indo contra a 

sustentabilidade empresarial.  

Por outro lado, a empresa melhoraria outros processos, deforma a potencializar 

sua atuação para a sustentabilidade, inserindo este novo olhar em cada estratégia e cada 

ação, sejam elas de comunicação, de produção, de desenvolvimento de novos produtos 

ou de parcerias com organizações da sociedade civil. 

Para o sucesso dessa empreitada, os stake holders seriam envolvidos ao longo de 

todo o processo, tornando-os parceiros neste desafio. Para que o processo se estruture 

de maneira sólida, ele deve estar integrado aos rituais de planejamento da empresa. O 

diagnóstico das oportunidades e ameaças em sustentabilidade empresarial deve 

alimentar o diagnóstico de planeja-mento estratégico da empresa e as ações e medidas a 

serem implementadas devem ser planejadas simultaneamente às ações designadas 

nesse planejamento estratégico.  

Para que a mudança na organização seja efetiva, o processo deverá estar 

totalmente integrado aos processos já existentes e não correr no paralelo. A estruturação 

da empresa para essa mudança exige esforços de toda a corporação, porém, torna-se 

cada vez mais evidente que esses esforços resultam em recompensas para a 

organização. Entre os dirigentes organizacionais, cresce a percepção de que a 

incorporação dos conceitos de responsabilidade social nas relações com os diversos 

públicos de interesse pode implicar melhorias no desempenho empresarial. Com relação 



ao público interno – a grande vantagem competitiva das empresas –, pode-se observar 

um maior nível motivacional, menores índices de turn over e atração de novos talentos.  

Com relação à cadeia de fornecimento, há possibilidade de geração de parcerias 

duradouras, de longo prazo, criando uma visão compartilhada do negócio.Uma empresa 

ambientalmente responsável tem potencial de redução, reutilização e reciclagem de 

materiais, o que impacta significativamente na eco-eficiência e suscita ambientes 

participativos e mais criativos, com o uso de alternativas inteligentes de consumo. Além 

disso, uma gestão socialmente responsável pode agregar valor à marca, que vai além do 

produto tangível, associando a ela valores positivos, gerando relacionamentos mais 

duradouros com consumidores e impactando em imagem e vendas. A idéia central da 

iniciativa é construir, gradualmente, uma rede de relações capaz de agregar um valor 

diferenciado à empresa e a seus diversos públicos, ao mesmo tempo em que considera 

questões relevantes para a sociedade contemporânea.  

Trata-se de construir uma gestão que envolva os diferentes níveis hierárquicos da 

organização com o comprometimento de minimizar causas e impactos de questões que 

afligem a sociedade contemporânea (no caso brasileiro – geração de empregos, melhoria 

na distribuição de renda, erradicação do trabalho infantil, educação, dentre outras), 

contribuindo para a formulação e o controle de políticas públicas, integrando grupos de 

trabalho com diversos outros atores sociais e contribuindo de forma complementar a partir 

do conjunto de competências corporativas disponíveis. A mudança nada mais é que fazer 

tudo aquilo que já se faz, mas de um jeito diferente, sustentável. 

Do exposto conclui-se que, diante da nova ordem constitucional, toda empresa 

deve pautar sua atuação de acordo com o Princípio da Função Social da Empresa, não 

visando unicamente o lucro, mas também o atendimento dos interesses socialmente 

relevantes, buscando um equilíbrio da economia de mercado com a supremacia dos 

interesses sociais previstos na Constituição Federal.  


